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INTRODUÇÃO 

A Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais procedeu à apreciação, relato e 

emissão de parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 36/XIII/1.ª – “Regime de 

comparticipação de dispositivos médicos para a terapêutica da diabetes mellitus tipo 1”. 

A presente iniciativa subscrita pelo Grupo Parlamentar do Partido Socialista, deu entrada na 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores a 9 de abril de 2025, tendo sido enviado 

na mesma data à Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais, por despacho de Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa. 

De referir que a presente iniciativa legislativa foi apresentada pelo proponente na sessão plenária 

de 10 de abril de 2025. 

   

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A apresentação do presente Projeto de Decreto Legislativo Regional, emanado pelo Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista decorre da faculdade legal atribuída aos Deputados, nos termos 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 31.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos 

Açores (Lei n.º 39/80, de 5 de agosto, alterada pelas Leis n.os 9/87, de 26 de março, 61/98, de 27 

de agosto, e 2/2009, de 12 de janeiro), em conjugação com o disposto no artigo 156.º do 

Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores (Resolução da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 15/2003/A, de 26 de novembro, alterada pela 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 3/2009/A, de 14 de 

janeiro). 

A iniciativa legislativa em análise cumpre todos os requisitos exigidos pelo artigo 119.º do 

Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 

Nos termos do disposto na alínea a) do artigo 42.º e do n.º 1 do artigo 123.º do Regimento, 

compete em razão da matéria, à respetiva comissão especializada permanente, apreciar a 

iniciativa e elaborar o correspondente relatório. 

Considerando que a matéria da presente iniciativa incide sobre saúde, constata-se que a 

competência para emitir parecer é da Comissão de Assuntos Sociais, nos termos do artigo 4.º da 
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Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 1/2024/A, de 8 de abril, 

que aprova as competências das comissões especializadas permanentes. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE 

A presente iniciativa legislativa, conforme plasmado no seu artigo 1.º, visa estabelecer um regime 

de comparticipação para a aquisição de dispositivos médicos destinados ao tratamento da 

diabetes mellitus tipo 1. 

Na exposição de motivos que acompanha a presente iniciativa legislativa, o proponente apresenta 

um conjunto de considerações que fundamentam a sua apresentação, a saber:  

“A terapêutica da diabetes mellitus tipo 1 (DM1), através de sistemas de perfusão subcutânea 

contínua de insulina (PSCI), visa replicar a secreção fisiológica de insulina pelo pâncreas, 

melhorando significativamente o controlo glicémico e a qualidade de vida dos doentes. 

A evolução tecnológica permitiu a integração entre a monitorização contínua da glicose e a 

administração automatizada de insulina, resultando nos sistemas de administração automática de 

insulina (SAAI), atualmente considerados padrão de tratamento para a DM1. 

A Lei n.º 45-A/2024, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para 2025, 

consagrou, no seu artigo 217.º, a comparticipação integral (100%) dos sistemas híbridos de 

perfusão subcutânea de insulina, desde que prescritos por um médico especialista de um centro 

de tratamento de diabetes e financiados pelo Serviço Nacional de Saúde. 

Contudo, essa medida não abrange os doentes residentes na Região Autónoma dos Açores, 

criando uma discriminação injustificada e lesiva do direito fundamental à saúde, violando o 

princípio da igualdade no acesso a cuidados de saúde. 

Assim, torna-se necessário eliminar essa desigualdade e garantir aos doentes açorianos com DM1 

o mesmo acesso a dispositivos médicos inovadores, através da criação de um regime de 

comparticipação.” 

CAPÍTULO III 

APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

Na análise na especialidade não foram apresentadas quaisquer propostas de alteração. 
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CAPÍTULO IV 

ANÁLISE E DILIGÊNCIAS 

Na reunião da Comissão, ocorrida a 22 de abril de 2025, esta deliberou ouvir, presencialmente e 

com recursos a meios telemáticos, o membro do Governo Regional com competência na matéria, 

a Associação de Diabéticos Açorianos, a Associação de Diabéticos de São Miguel e Santa Maria. 

 

Da Audição da Associação de Diabéticos de São Miguel e Santa Maria, ocorrida a 27 de 

novembro de 2025: 

Na sua explanação inicial, a Dra. Maria Alice Martins, começou por explicar que essa portaria, 

que regula a comparticipação dos dispositivos médicos para a terapêutica da diabetes mellitus 

tipo 1, ainda não fora transposta para o ordenamento jurídico regional, facto que cria um 

desfasamento injustificado. No entanto, observou que, apesar dessa diferença, a Associação não 

tem recebido queixas formais por parte dos doentes açorianos, o que a levou a investigar as 

razões dessa ausência de reclamações. 

Neste contexto, relatou que apurou junto de profissionais de saúde e de utentes que, até ao 

momento, as chamadas bombas de insulina inteligentes — sistemas híbridos de perfusão 

subcutânea contínua de insulina — ainda não estão a ser distribuídas nos Açores, sendo esse o 

principal motivo pelo qual o problema não se tem colocado. Assim, os doentes açorianos 

continuam a utilizar bombas de insulina convencionais, cuja distribuição e manutenção são 

asseguradas pelos hospitais, sem encargos diretos para os utentes. 

Concluiu dizendo que, por esse motivo, a questão da comparticipação ainda não foi objeto de 

reclamações na Região, mas reconheceu a pertinência do diploma em discussão, uma vez que, 

mais cedo ou mais tarde, o novo modelo de bombas chegará também aos Açores. Manifestou, 

por fim, total disponibilidade para colaborar com a Comissão na clarificação técnica e prática 

desta matéria, em nome da defesa da equidade entre todos os doentes diabéticos portugueses. 

Na primeira ronda, tomou a palavra a Deputada Cristina Calisto (PS), que começou por explicar 

que o grupo parlamentar do Partido Socialista, ao elaborar o Projeto de Decreto Legislativo 

Regional n.º 36/XIII/1.ª, teve como principal objetivo corrigir uma desigualdade existente entre 

o continente e os Açores no acesso gratuito aos dispositivos automatizados para a terapêutica 

da diabetes tipo 1. Sublinhou que, no território continental, esses dispositivos são fornecidos 

gratuitamente aos doentes, enquanto nos Açores os mesmos equipamentos continuam a ter de 

ser adquiridos e pagos pelos próprios utentes, situação que se pretende ver resolvida com esta 

proposta. 
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Recordou que, entretanto, foi publicado o Despacho Normativo n.º 26/2025, de 10 de setembro, 

emitido pela Secretaria Regional da Saúde e Segurança Social, que determinava que vigorariam 

no Serviço Regional de Saúde as mesmas tecnologias e dispositivos aprovados pelo Serviço 

Nacional de Saúde. À luz desse despacho, considerou-se inicialmente que a proposta do PS 

poderia perder atualidade, uma vez que o problema estaria solucionado. No entanto, observou 

que, na prática, a desigualdade permanece: os utentes continuam a suportar custos nas 

farmácias, mesmo com prescrição médica. Referiu ainda ter conhecimento de que está prevista 

uma reunião entre o Governo Regional e a Associação Nacional de Farmácias para tentar clarificar 

a situação. Pediu, por isso, à convidada que confirmasse se, de facto, a situação já foi corrigida 

ou se o problema ainda subsiste, e que explicasse, na sua perspetiva, o motivo de não existirem 

reclamações formais junto da Associação. 

Em resposta, a Dra. Maria Alice Martins agradeceu a questão e começou por explicar que o facto 

de não terem sido apresentadas reclamações não significa inexistência de desigualdade, mas 

antes que os novos sistemas híbridos de perfusão subcutânea contínua de insulina — 

vulgarmente designados por bombas de insulina inteligentes — ainda não são utilizados nos 

Açores. Estas bombas, descreveu, ajustam automaticamente a dose de insulina consoante o 

nível de glicemia do utente, sem necessidade de cálculo manual, o que representa um avanço 

tecnológico considerável. 

Contudo, na Região, continuam a ser utilizadas bombas de insulina convencionais, fornecidas 

gratuitamente pelos hospitais, com substituição gratuita em caso de avaria. Informou que 

existem cerca de uma centena de doentes em todo o arquipélago com este tipo de bomba, mas 

nenhuma ainda do modelo híbrido. Acrescentou que a monitorização da glicemia é feita através 

do sensor FreeStyle Libre, colocado no braço, que tem validade de 14 dias e é comparticipado, 

ficando um custo residual de 7,95 euros por unidade, ou cerca de 16 euros mensais por utente. 

Sublinhou que este sistema é o mesmo que vigora no continente e que, apesar da 

comparticipação elevada, continua a representar um encargo mensal fixo para as famílias. 

A convidada salientou também que, no continente, os dispositivos híbridos já estão a ser 

progressivamente implementados e comparticipados a 100%, o que ainda não acontece nos 

Açores, pelo que a proposta apresentada pelo Partido Socialista mantém plena pertinência e 

atualidade. Acrescentou que os Açores, que noutros tempos foram pioneiros na comparticipação 

de materiais para diabéticos — nomeadamente tiras e agulhas —, não devem agora ficar 

atrasados relativamente ao continente. Considerou, ainda, que o diploma poderia ser mais 

abrangente, porquanto há vários tipos de bombas e sensores em uso, e não apenas o modelo 

híbrido, defendendo que todos os dispositivos e consumíveis essenciais deveriam ser 

comparticipados para garantir equidade de tratamento. 

Na réplica, a Deputada Cristina Calisto (PS) agradeceu as informações e considerou que os 

esclarecimentos da convidada confirmam que a desigualdade persiste. Referiu que, em abril de 

2025, foi ainda publicada a Portaria n.º 170/2025, que complementou a portaria inicial, 
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estendendo o regime de comparticipação também aos sensores e materiais auxiliares utilizados 

com as bombas, garantindo comparticipações até 90%. Sublinhou que essa portaria ainda não 

tem aplicação nos Açores, pelo que, mesmo com o novo despacho regional, subsiste um vazio 

legal e prático. Concluiu dizendo que o testemunho da convidada comprova a relevância e 

urgência da proposta legislativa em apreciação. 

Na contrarréplica, a Dra. Maria Alice Martins reforçou que concorda inteiramente com a proposta, 

por entender que é justa e necessária. Explicou que já recebeu informação de que o Hospital do 

Divino Espírito Santo está a preparar o alargamento do processo de prescrição e aquisição dos 

novos dispositivos, mas advertiu que esse processo será lento, dependente de concursos e da 

capacidade de abastecimento. Defendeu que os açorianos, sendo cidadãos portugueses, devem 

ter o mesmo acesso à tecnologia médica que os restantes cidadãos do país, sublinhando que 

“não há razão para que os açorianos fiquem atrás na inovação”. Acrescentou que o novo sistema 

traz grande melhoria na qualidade de vida, especialmente para os jovens diabéticos, e que, por 

isso, o regime de comparticipação plena deve ser rapidamente aplicado na Região Autónoma dos 

Açores. 

Seguidamente, tomou a palavra a Deputada Salomé Matos (PSD), que reconheceu desde logo, 

que parte das suas dúvidas havia já sido esclarecida pelas respostas anteriores. Contudo, 

declarou o seu interesse em obter alguns esclarecimentos complementares sobre aspetos 

práticos da aplicação do regime em análise. 

A Deputada começou por referir o Centro de Tratamento de Diabetes sediado no Hospital do 

Divino Espírito Santo, criado em 2017, que tem desempenhado um papel central na colocação e 

acompanhamento dos dispositivos de administração de insulina. Perguntou qual é, 

concretamente, a relação existente entre a Associação de Diabéticos e esse centro, se há 

comunicação regular entre ambas as entidades, e de que forma as dúvidas e dificuldades dos 

doentes são reportadas e resolvidas. Solicitou igualmente que a convidada descrevesse o modo 

como os casos de doentes que contactam a Associação são tratados, nomeadamente se existe 

um canal direto com a equipa hospitalar para encaminhamento e esclarecimento das situações. 

De seguida, abordou a questão dos critérios de elegibilidade para o acesso às bombas de insulina 

inteligentes, considerando que, pela natureza do dispositivo, nem todos os doentes diabéticos 

reunirão condições para a sua utilização. Observou que o público em geral desconhece, muitas 

vezes, que estes equipamentos não se destinam à totalidade dos diabéticos e pediu que a 

convidada explicasse, de forma simples, quem pode ser elegível e que fatores são ponderados 

pelas equipas médicas. 

Por último, quis saber se o custo dos sensores de monitorização contínua da glicemia, como o 

FreeStyle Libre, é um problema específico da Região ou se o mesmo valor residual é também 

suportado pelos doentes no continente. Pretendia assim perceber se, nesta matéria concreta, 

existe ou não discriminação entre os utentes açorianos e os restantes diabéticos portugueses. 
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Na resposta, a Dra. Maria Alice Martins começou por agradecer as questões colocadas e explicou 

que a Associação mantém uma boa articulação com o Centro de Tratamento de Diabetes do 

Hospital do Divino Espírito Santo. Disse estar em contacto frequente com a equipa de 

endocrinologia e, em particular, com a Dra. Isabel Sousa, chefe de serviço, que tem sido sempre 

disponível para prestar informações e esclarecer dúvidas que a Associação recebe de utentes. 

Referiu que, quando é procurada por associados com dúvidas ou dificuldades, recorre a esse 

canal direto com os profissionais de saúde, não sendo da área médica, mas servindo de ponte 

entre doentes e especialistas. 

Relatou que o hospital fornece gratuitamente o material associado às bombas de insulina 

convencionais, incluindo cânulas, cateteres e pilhas, e que, em caso de avaria, o equipamento é 

substituído sem custos, embora por vezes seja necessário aguardar alguns dias pela entrega de 

uma nova bomba através da linha de apoio técnico das marcas. Sublinhou que o sistema funciona 

bem, ainda que limitado às bombas tradicionais, e que, no caso de São Miguel, o acesso ao 

centro é relativamente fácil, mas reconheceu que nas restantes ilhas pode haver 

constrangimentos logísticos, o que dificulta o acompanhamento direto. 

Quanto aos critérios de elegibilidade, explicou que a decisão de atribuição de uma bomba de 

insulina cabe sempre aos endocrinologistas, que avaliam cada caso de acordo com parâmetros 

clínicos e também psicológicos. Enfatizou que nem todos os doentes são candidatos adequados 

a este tipo de tecnologia, pois é necessária maturidade, responsabilidade e disciplina no 

acompanhamento da terapêutica. Deu exemplos de jovens que, apesar de iniciarem o tratamento 

com bomba, acabaram por desistir e regressar às canetas de insulina por preferência pessoal ou 

dificuldade de adaptação. Sublinhou ainda que algumas pessoas, por orientação médica, não são 

consideradas aptas, sendo o caso mais comum de quem apresenta instabilidade emocional ou 

incapacidade de gerir corretamente o dispositivo. 

Sobre o custo dos sensores, a Dra. Maria Alice Martins esclareceu que não existe diferença entre 

o continente e os Açores no valor comparticipado do sensor FreeStyle Libre, pois em ambos os 

casos o utente paga cerca de 7,95 euros por unidade, correspondendo a dois sensores mensais 

e um custo total aproximado de 16 euros. A diferença, explicou, surge apenas entre os utentes 

com bombas inteligentes, que têm sensores específicos totalmente comparticipados, e os que 

continuam a utilizar bombas clássicas ou insulina em caneta, que suportam esse pequeno 

encargo mensal. Defendeu, contudo, que esta situação cria uma nova desigualdade interna entre 

diferentes tipos de diabéticos, independentemente do território. 

Na réplica, a Deputada Salomé Matos (PSD) agradeceu os esclarecimentos e reconheceu a 

clareza das respostas, mas quis aprofundar a questão legislativa. Perguntou se a referência feita 

pela convidada à discriminação entre diabéticos tipo 1 e tipo 2 correspondia ao texto da proposta 

regional ou se derivava da legislação nacional em vigor. Acrescentou que tem consciência de que 

muitos dos entraves à implementação da comparticipação não resultam da ação direta do 

Governo Regional dos Açores, mas de entidades externas, nomeadamente a Associação Nacional 
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de Farmácias e os Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, que gerem a disponibilização e 

comparticipação de dispositivos médicos. Pediu à convidada que esclarecesse se tinha 

conhecimento de causa sobre este impasse e se sabia onde se situava efetivamente o bloqueio 

do processo. 

Na contrarréplica, a Dra. Maria Alice Martins explicou que a discriminação entre tipo 1 e tipo 2 

decorre já da legislação nacional, que contempla apenas os diabéticos tipo 1 no regime de 

comparticipação integral. Disse que a proposta regional apenas reproduz essa exclusividade, 

mas que, no seu entendimento, deveria ser alargada a todos os diabéticos insulinodependentes, 

independentemente do tipo. Quanto ao atraso na implementação do regime nos Açores, declarou 

não dispor de informação oficial suficiente para identificar o motivo, mas admitiu que a razão 

poderá estar na falta de transposição da portaria nacional para o ordenamento jurídico regional. 

Mencionou ainda ter ouvido falar num concurso público em atraso para aquisição dos novos 

dispositivos, mas sem confirmação sobre prazos ou causas. Concluiu dizendo que, em todo o 

caso, “esta situação é incompreensível, porque trata-se de um mesmo país e de uma mesma 

doença, que devia ter o mesmo tratamento em todo o território nacional”. 

Por fim, nesta primeira ronda, tomou a palavra a Deputada Hélia Cardoso (CH), que destacou a 

clareza das explicações dadas. Confessou, porém, ter ficado surpreendida com a definição que 

ouvira sobre as diferenças entre diabetes tipo 1 e tipo 2, admitindo que sempre considerara 

tratar-se de situações totalmente distintas na origem e evolução. Explicou que, segundo a sua 

perceção comum, o diabetes tipo 1 resultaria de uma deficiência congénita ou genética, em que 

o pâncreas não produz insulina, obrigando o doente a recorrer a injeções durante toda a vida. 

Já o diabetes tipo 2, afirmou, estaria essencialmente associado a maus hábitos alimentares e 

sedentarismo, consequência de “anos de descuido com o corpo”. Perguntou, por isso, se esta 

definição clássica estaria errada ou ultrapassada e de que forma ambas as patologias se 

distinguem realmente do ponto de vista clínico. 

Em resposta, a Dra. Maria Alice Martins agradeceu a questão e esclareceu que a explicação da 

Deputada não está totalmente errada, mas é demasiado simplificada. Explicou que o diabetes 

tipo 1 é uma doença autoimune que leva à destruição das células do pâncreas responsáveis pela 

produção de insulina, surgindo frequentemente em idade jovem e exigindo desde logo 

tratamento com insulina injetável. Já o diabetes tipo 2, disse, é de natureza metabólica e 

multifatorial, resultando muitas vezes de uma combinação entre predisposição genética, idade e 

estilo de vida, e não apenas de maus hábitos. Sublinhou que, atualmente, aparecem cada vez 

mais casos de diabetes tipo 2 em pessoas com 40 e poucos anos, o que demonstra que a fronteira 

entre os dois tipos tem vindo a esbater-se. Concluiu dizendo que, embora o tipo 1 seja 

irreversível e obrigue ao uso vitalício de insulina, o tipo 2 pode ser controlado ou atrasado com 

estilos de vida adequados, mas em muitos casos acaba igualmente por evoluir para um estado 

de dependência de insulina, exigindo tratamento idêntico. 

Na réplica, a Deputada Hélia Cardoso (CH) colocou uma questão de natureza ética e social. Disse 
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compreender a necessidade de solidariedade com os doentes de diabetes tipo 1, cujo problema 

surge sem culpa própria, mas questionou se seria justo que o Estado suportasse integralmente 

os custos dos tratamentos dos doentes de tipo 2, quando em muitos casos a doença resulta de 

escolhas pessoais, má alimentação ou falta de exercício. Perguntou, com clareza, se não seria 

exagerado esperar que toda a sociedade pague por consequências de comportamentos que 

poderiam ter sido evitados com maior cuidado individual. 

Na contrarréplica, a Dra. Maria Alice Martins reconheceu que a questão colocada é legítima, mas 

advertiu que se trata de uma análise excessivamente linear. Disse compreender a ideia de 

corresponsabilidade, mas lembrou que nem todos os casos de diabetes tipo 2 se devem a 

negligência ou desleixo. Afirmou conhecer vários exemplos — e partilhou até um caso pessoal e 

familiar — de pessoas que, apesar de estilos de vida saudáveis, desenvolveram a doença por 

fatores genéticos ou metabólicos fora do seu controlo. Contou que, aos 25 anos, numa consulta 

de rotina, foi alertada por um médico estrangeiro de que tinha predisposição para diabetes, e 

que, mesmo mantendo hábitos regrados durante duas décadas, acabou por necessitar de 

medicação. Defendeu, por isso, que cada caso deve ser avaliado individualmente e que a 

solidariedade no acesso à saúde não deve ser condicionada por julgamentos morais. Concluiu 

dizendo que “há quem chegue à insulina por culpa do destino e há quem lá chegue por estilo de 

vida, mas, no fim, todos precisam do mesmo tratamento”, reiterando que o importante é garantir 

equidade e prevenção. 

Na segunda ronda, tomou a palavra a Deputada Hélia Cardoso (CH), que agradeceu à convidada 

a clareza das explicações prestadas e declarou pretender apenas obter um esclarecimento 

adicional. Referiu que o Despacho Normativo n.º 26/2025, publicado há cerca de um mês, veio 

teoricamente permitir o acesso aos novos dispositivos médicos, e quis saber se, desde então, 

algum associado da Associação havia demonstrado vontade de adquirir as bombas de insulina 

inteligentes, recentemente comparticipadas no continente. Questionou também se a ausência 

de reclamações e de pedidos junto da Associação se devia ao facto de os utentes não conhecerem 

o conteúdo do despacho ou se, simplesmente, o equipamento ainda não se encontra disponível 

nos Açores. 

Em resposta, a Dra. Maria Alice Martins explicou que, até ao momento, as bombas inteligentes 

ainda não foram introduzidas na Região Autónoma dos Açores, razão pela qual não há registo 

de pedidos formais de adesão. Referiu, contudo, que dois ou três associados, sobretudo jovens 

e adolescentes, já manifestaram interesse e curiosidade sobre os novos equipamentos, tendo 

tido conhecimento da sua utilização no continente através das redes de doentes e dos meios de 

comunicação. Disse que esses casos revelam algum desalento, pois os jovens percebem que as 

novas tecnologias permitem uma gestão muito mais cómoda e segura da doença, evitando as 

oscilações noturnas de glicemia, e lamentam que o acesso ainda não lhes esteja garantido. 

A convidada adiantou ainda que não existe, até ao momento, qualquer informação oficial dirigida 

às associações ou aos utentes sobre a data de introdução destas bombas na Região, nem 
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qualquer canal de comunicação aberto para esclarecer dúvidas sobre o novo regime. Concluiu 

afirmando que esta ausência de comunicação, aliada ao atraso na distribuição do equipamento, 

explica o silêncio dos doentes, reforçando que a questão não é de falta de interesse, mas de 

inexistência de oferta real. 

De seguida, tomou a palavra a Deputada Francisca Sousa (PS), que iniciou a sua intervenção, 

expressando apreço pela clareza com que a Dra. Maria Alice Martins vinha contribuindo para o 

debate. Disse pretender centrar a sua intervenção num ponto muito concreto do projeto de 

Decreto Legislativo Regional, relacionado com o âmbito de aplicação do artigo 1.º, e procurou 

obter o parecer da convidada quanto à abrangência dos beneficiários definidos no diploma. 

A Deputada explicou que, tal como redigido, o artigo 1.º faz referência expressa aos doentes 

com diabetes mellitus tipo 1, excluindo por omissão os diabéticos tipo 2 insulinodependentes, 

que também necessitam de dispositivos semelhantes e enfrentam encargos comparáveis. 

Questionou se, no entendimento da Associação, o diploma ficaria mais completo e justo caso 

essa referência fosse alargada aos insulinodependentes em geral, independentemente de serem 

tipo 1 ou tipo 2. Considerou que tal inclusão corresponderia melhor ao princípio de equidade e à 

realidade clínica, uma vez que muitos doentes tipo 2 acabam igualmente por depender de 

insulina e de sistemas de monitorização contínua. 

Em resposta, a Dra. Maria Alice Martins concordou inteiramente com a observação, afirmando 

que o diploma ficaria mais abrangente e equilibrado se incluísse todos os diabéticos 

insulinodependentes, e não apenas os de tipo 1. Explicou que a distinção legal tem origem na 

legislação nacional, mas que, do ponto de vista clínico e social, a diferença é hoje pouco 

relevante, já que ambos os grupos requerem dispositivos semelhantes e enfrentam os mesmos 

encargos com sensores e consumíveis. 

A convidada salientou que existem muitos casos de diabéticos tipo 2 que, após anos de 

tratamento com medicação oral, acabam por necessitar de insulina para controlo eficaz da 

doença, mas que não estão contemplados nos regimes de comparticipação integral. Referiu que 

essa lacuna cria uma injustiça prática, sobretudo entre os doentes com menores recursos, e 

defendeu que a Região poderia corrigir essa limitação no texto do diploma, alargando a medida 

de forma mais inclusiva. Sublinhou que o espírito do projeto é promover igualdade de acesso e 

melhoria da qualidade de vida, e que não faria sentido distinguir entre quem depende de insulina 

por uma causa genética e quem dela depende por evolução clínica. 

Por fim, nesta segunda ronda, tomou a palavra a Deputada Salomé Matos (PSD), que começou 

por destacar que o seu contributo estava a permitir uma compreensão mais profunda das 

dificuldades práticas enfrentadas pelos doentes diabéticos açorianos. 

A Deputada referiu que o Despacho Normativo n.º 26/2025, publicado pela Secretaria Regional 

da Saúde, é recente, mas lembrou que a questão da comparticipação dos dispositivos para 
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doenças crónicas não é nova, já que desde o Despacho Normativo n.º 14/99, de 27 de julho, se 

determinava que as medidas aprovadas no Serviço Nacional de Saúde em matéria de 

comparticipação deveriam ter aplicação direta na Região Autónoma dos Açores. Sublinhou, por 

isso, que se trata de uma matéria com enquadramento legal de longa data, e que a situação 

agora verificada — em que os doentes açorianos não beneficiam da mesma comparticipação que 

os doentes do continente — representa uma incoerência face a esse entendimento histórico. 

Nesse sentido, quis saber se a convidada tinha tido oportunidade de receber alguma explicação 

formal sobre o motivo que levou a que, desta vez, o regime nacional não tivesse sido aplicado 

automaticamente nos Açores, e se a Associação Protetora dos Diabéticos de Portugal (APDP), 

que participou em grupos de trabalho nacionais sobre o tema, teria partilhado alguma informação 

ou alertado para esta discrepância. Questionou ainda se a Associação que representa, enquanto 

entidade regional, foi consultada durante a elaboração do despacho normativo açoriano, e se 

dispõe de contactos com entidades nacionais — como o Infarmed ou a Direção-Geral da Saúde 

— que pudessem ter esclarecido a origem do impasse. 

Em resposta, a Dra. Maria Alice Martins agradeceu as perguntas e esclareceu que não recebeu 

qualquer comunicação formal sobre a razão da não aplicação imediata do regime nos Açores. 

Disse não ter sido consultada durante o processo de elaboração do despacho regional, nem ter 

recebido informações da Associação Protetora dos Diabéticos de Portugal (APDP) relativamente 

a esta situação. 

Recordou, contudo, que em outubro de 2024 participou numa reunião nacional organizada pelo 

Infarmed e pela Direção-Geral da Saúde, onde estiveram presentes várias associações de 

doentes e onde foram explicados, de forma geral, os procedimentos para a introdução e 

comparticipação de novos medicamentos e dispositivos médicos no mercado nacional. Nessa 

ocasião, foi-lhe transmitido que a aprovação dos novos dispositivos híbridos de perfusão 

subcutânea teria abrangência nacional, razão pela qual nunca imaginou que a Região Autónoma 

dos Açores ficasse de fora da sua aplicação. 

A convidada admitiu que, provavelmente, o problema resultou de uma falta de transposição 

formal da portaria nacional para o quadro jurídico regional, criando um vazio administrativo que 

impediu a execução prática do regime. Considerou, contudo, que esta situação “não faz sentido 

algum”, uma vez que os Açores sempre acompanharam as medidas nacionais nesta matéria, 

recordando que a própria Região foi pioneira, em tempos, na comparticipação de tiras, agulhas 

e material para controlo glicémico, servindo depois de exemplo para o continente. 

Acrescentou que o novo sistema de bombas inteligentes não representa uma tecnologia 

totalmente inédita, mas uma evolução de modelos já existentes, comparando-a a “ter um 

telemóvel de uma marca e sair o modelo seguinte, com mais funções”. Por essa razão, considera 

incompreensível que tenha sido necessária uma nova legislação regional apenas para permitir o 

acesso ao mesmo tipo de equipamento. 
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Concluiu afirmando que, no entender da Associação, esta falha não resulta de desinteresse 

político, mas de um lapso burocrático, e que, por isso mesmo, é fundamental que esta proposta 

de decreto legislativo regional seja aprovada e implementada rapidamente, para corrigir a 

desigualdade e garantir que os diabéticos açorianos tenham o mesmo tratamento e direitos que 

os do continente. 

Da Audição da Secretária Regional da Saúde e Segurança Social, ocorrida a 10 de 

novembro de 2025: 

Na sua explanação inicial, a Secretária Regional da Saúde e Segurança Social, Dra. Monica Seidi, 

começou por recuar a 2015, ano em que foi celebrado um acordo de cooperação entre a Direção 

Regional da Saúde, a Associação Portuguesa de Diabéticos de Portugal (APDP) e o Hospital do 

Divino Espírito Santo (HDES), com o objetivo de estreitar a colaboração entre estas entidades e, 

em particular, de promover o acesso dos utentes do Serviço Regional de Saúde (SRS) ao 

tratamento da diabetes através de dispositivos de perfusão subcutânea contínua de insulina, as 

chamadas bombas de insulina. Explicou que esse acordo definiu o modo como os utentes 

poderiam aceder a este tratamento até que o HDES reunisse todos os requisitos legais e técnicos 

para ser formalmente reconhecido como centro de referência nesta área, estatuto que foi 

alcançado em 2017 com a criação do centro de tratamento para a perfusão subcutânea contínua 

de insulina no Serviço de Endocrinologia daquele hospital, estrutura que desde então pauta a 

sua atividade por critérios de excelência, seguindo as recomendações e a legislação nacional 

aplicável.  

Neste contexto, a Dra. Monica Seidi recordou ainda que, à luz da Lei n.º 45/2024, de 31 de 

dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para 2025, e da portaria publicada em 21 de 

janeiro de 2025, a Direção Regional da Saúde (DRS) contactou, em 12 de fevereiro de 2025, a 

Direção-Geral da Saúde (DGS), apresentando uma proposta concreta para que o centro de 

tratamento da Região Autónoma dos Açores, sediado no Serviço de Endocrinologia do HDES, 

fosse reconhecido, em termos nacionais, como centro de tratamento de referência para a 

terapêutica com bombas de perfusão subcutânea contínua de insulina, garantindo assim a plena 

integração no circuito que iria ser instituído a nível do Serviço Nacional de Saúde (SNS). Informou 

que essa proposta foi aceite e que, à data da audição, o Serviço de Endocrinologia do HDES era 

já formalmente reconhecido como centro de referência, condição essencial para a discussão do 

diploma apresentado pelo Partido Socialista.  

A Secretária Regional aproveitou para manifestar a sua discordância relativamente ao preâmbulo 

da iniciativa do Partido Socialista, que, no seu entendimento, sugere que os doentes diabéticos 

da Região Autónoma dos Açores seriam desconsiderados face aos doentes do território 

continental, afirmando de forma categórica que tal não corresponde à verdade. Invocou, como 

prova disso, as diligências desenvolvidas pelo Governo Regional, bem como a aceitação por parte 

da DGS do reconhecimento do centro açoriano, sustentando que os utentes açorianos devem ter 

os mesmos direitos que qualquer utente do SNS. Explicou o circuito nacional: a existência de um 
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centro reconhecido pela DGS, a emissão de prescrição eletrónica pelo centro, o utente dirigir-se 

com essa prescrição à farmácia de oficina e esta contactar dois laboratórios contratualizados 

pelo Ministério da Saúde, que enviam posteriormente a bomba para a farmácia, não existindo, 

por isso, stock prévio nas farmácias, sendo depois os ensinamentos e formação ao doente 

assegurados no centro de referência. Esclareceu que, na Região, esse circuito é replicado, 

sublinhando que o Serviço de Endocrinologia tem conseguido dar resposta a todas as solicitações, 

existindo, à data, cerca de 95 bombas de insulina em utilização na população diabética da Região 

e um stock, embora reduzido, que permite responder a novos casos com indicação clínica, 

incluindo situações pediátricas recentes.  

Por fim, a Secretária Regional da Saúde e Segurança Social, identificou como principal 

constrangimento remanescente a necessidade de os Serviços Partilhados do Ministério da Saúde 

(SPMS) procederem à parametrização informática que permita que o sistema reconheça a 

comparticipação aplicável, à semelhança do que aconteceu com outras medidas, como as 

relativas aos antigos combatentes. Indicou ter sido elaborado um protocolo com os Serviços 

Partilhados do Ministério da Saúde (SPMS) e ter sido por si emitido um despacho normativo em 

2 de setembro, que garante aos utentes da Região Autónoma dos Açores o mesmo nível de 

benefícios dos utentes do SNS, quer para medicamentos, quer para dispositivos médicos, 

reiterando que, apesar de os SPMS ainda não terem concluído a adaptação informática, nenhum 

doente estaria a ser prejudicado, pois o Serviço de Endocrinologia do HDES, em articulação com 

a Associação Protetora dos Diabéticos de Portugal (APDP) e com os laboratórios contratualizados, 

continuava a assegurar o acesso às bombas de insulina e respetivos dispositivos.  

A Deputada Cristina Calisto (PS) tomou então a palavra, sublinhando a importância de clarificar 

esta matéria. Explicou que a proposta do Partido Socialista fora apresentada em abril com o 

propósito de corrigir uma desigualdade no acesso aos dispositivos para a terapêutica da diabetes 

tipo 1, uma vez que, segundo a informação disponível, na Região Autónoma dos Açores os 

doentes teriam de suportar integralmente o custo destes equipamentos, não beneficiando da 

mesma comparticipação que estava prevista a nível nacional, quer para as bombas, quer para a 

medicação e sensores associados. Referiu as portarias nacionais que vieram estabelecer o regime 

de comparticipação, lembrando que, entretanto, tinha sido publicado um despacho normativo da 

própria Secretária Regional, em setembro, que a levou, numa primeira leitura, a pensar que o 

problema estaria resolvido em termos regionais. Contudo, reportou que contactos efetuados com 

farmácias e a audição da Presidente da Associação de Diabéticos de São Miguel e Santa Maria, 

na semana anterior, indicavam que, na prática, a situação não se encontrava ainda ultrapassada, 

apontando que a Associação Nacional de Farmácias estaria mesmo a solicitar uma reunião com 

a Secretária Regional da Saúde e Segurança Social para esclarecimentos. Perante este quadro, 

perguntou, de forma direta, se a proposta do Partido Socialista ainda fazia sentido ou se a 

situação estava de facto resolvida, isto é, se um doente diabético nos Açores já conseguia obter 

a bomba de insulina, a respetiva medicação e os sensores nas mesmas condições de 

comparticipação de que gozam os doentes no continente.  
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Em resposta, a Secretária Regional da Saúde e Segurança Social reafirmou que, em larga 

medida, já tinha abordado a questão na sua exposição inicial, sublinhando que os utentes do 

Serviço Regional de Saúde devem ter, por princípio, acesso a tudo aquilo de que beneficiam os 

utentes do Serviço Nacional de Saúde. Recordou que o Estatuto do SRS prevê que, na ausência 

de legislação regional específica, possa ser transposta a legislação nacional para a Região, 

considerando que este é um caso paradigmático dessa transposição. Esclareceu que, por isso 

mesmo, a atuação do Governo Regional foi desde cedo dirigida a garantir o reconhecimento do 

centro de referência regional e a articulação com as autoridades nacionais competentes, e que 

não seria o Decreto Legislativo Regional proposto que desencadearia o processo, uma vez que 

este já estava em curso e com medidas concretas em implementação. Reconheceu, contudo, 

que subsiste um constrangimento informático ao nível dos SPMS, à semelhança do que aconteceu 

com outros dossiês, como o dos antigos combatentes, mas insistiu em que tal não coloca em 

causa o acesso dos doentes, uma vez que o centro de Endocrinologia do HDES tem assegurado, 

com o stock disponível, a resposta às necessidades identificadas.  

Na réplica, a Deputada Cristina Calisto (PS) clarificou que a sua questão não se centrava em 

saber se o diploma do Partido Socialista fazia sentido, mas sim em perceber se o problema 

estava, ou não, efetivamente resolvido. Confessou ter ficado com a ideia de que a situação 

estaria “mais ou menos” resolvida, na medida em que, pelo exposto, o acesso aos dispositivos 

parecia estar a ser garantido através do centro de tratamento do HDES, e não ainda pelo circuito 

normalizado das farmácias, com prescrição eletrónica reconhecida pelo sistema. Aproveitou para 

introduzir uma outra dimensão ligada à comparticipação de cuidados de saúde, referindo que, 

após a entrada em vigor da Portaria n.º 48/2025, de 1 de março, que criou um regime excecional 

de comparticipação de vacinas pneumocócicas, havia informação de que, nos Açores, essas 

vacinas não estavam a ser comparticipadas nos mesmos termos que no continente, citando 

exemplos como a Prevnar e a Pneumovax. Distinguiu, assim, vários casos – antigos 

combatentes, vacinas pneumocócicas e dispositivos para a diabetes – e procurou precisar se, no 

caso objeto do projeto de decreto legislativo regional, a solução que vinha sendo aplicada se 

baseava exclusivamente no Serviço de Endocrinologia do HDES como centro de tratamento e de 

referência.  

Na contrarréplica, a Secretária Regional da Saúde e Segurança Social afirmou, de forma taxativa, 

que, no que depende do Governo Regional dos Açores, a situação está resolvida. Esclareceu que 

nenhuma pessoa pode chegar a uma farmácia e levantar uma bomba de insulina sem prescrição, 

sendo que, na Região Autónoma dos Açores, essa prescrição apenas pode ser emitida através 

do centro de tratamento do HDES, o qual, por isso mesmo, tem conhecimento de todos os casos 

com indicação para esta terapêutica. Reiterou que todos os passos da responsabilidade do 

Governo Regional foram dados e que se mantém a expectativa de que a parametrização 

informática por parte dos SPMS venha a ser concluída, harmonizando o circuito de acesso com 

o que vigora no território continental.  

A Deputada Hélia Cardoso (CH) focou a sua intervenção na dependência da prescrição eletrónica 
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face aos Serviços Partilhados do Ministério da Saúde (SPMS), frisando que, para o cidadão 

comum, a adaptação informática poderia parecer algo simples, que se resolveria com um 

“clique”, estranhando, por isso, que se prolongasse por semanas a dificuldade de permitir, nos 

Açores, a prescrição das bombas inteligentes nos mesmos termos em que é feita no restante 

país. Com base na experiência anterior de trabalho na Direção Regional da Saúde, comentou 

que, com os SPMS, não era difícil ser ouvido, mas era difícil ver as decisões traduzidas em ação 

concreta. Perguntou, de forma muito objetiva, em que ponto concreto se encontrava o processo: 

se dependia de um técnico dos SPMS, de uma autorização hierárquica superior ou de algum 

problema de compatibilização de software, pedindo que a Secretária Regional explicitasse “o que 

está a faltar”. Colocou ainda uma segunda questão, procurando confirmar se, à luz do exposto, 

um diabético tipo 1, com indicação clínica do seu médico assistente, já podia, atualmente, obter 

a bomba de insulina através do centro de tratamento do HDES. Por fim, questionou se a 

governante considerava adequado que o acesso às bombas estivesse restrito apenas aos doentes 

do “grupo 1”, perguntando se não deveria ser alargado a outros grupos, designadamente doentes 

com diabetes tipo 2, sempre que houvesse fundamentação clínica.  

Em reação, a Secretária Regional da Saúde e Segurança Social, Dra. Monica Seidi, concordou 

com a estranheza manifestada pela Deputada Hélia Cardoso (CH) relativamente à demora na 

resolução das questões informáticas, reconhecendo que se trata de uma dificuldade crónica na 

relação com os SPMS, que não se limita a este caso concreto. Recordou que já houve problemas 

semelhantes com funcionalidades ligadas às vacinas integradas em projetos financiados pelo 

Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) e com a comparticipação a 100% de bolsas de ostomia, 

situação em que, por falta de parametrização, os clínicos ainda são obrigados a recorrer à 

prescrição manual para garantir a gratuitidade prevista. Explicou que, no caso em apreço, o que 

está em causa não é uma incompatibilidade de software, mas sim a falta de uma autorização 

hierárquica superior, apesar de já terem sido elaborados protocolos e de uma equipa dos SPMS 

se ter deslocado à Direção Regional da Saúde em março de 2024 para estreitar relações e 

organizar essa cooperação. Relativamente à eventual extensão da terapêutica a outros grupos 

de doentes, nomeadamente diabéticos tipo 2, remeteu para as normas da Direção-Geral da 

Saúde, esclarecendo que, se essas normas vierem a alargar as indicações, a Região Autónoma 

dos Açores replicará esse alargamento, assegurando o mesmo acesso para os utentes do SRS 

que é garantido aos doentes abrangidos pelo SNS.  

No uso da réplica, a Deputada Hélia Cardoso (CH) centrou-se na sua segunda pergunta, 

solicitando apenas a confirmação explícita de que, na situação atual, um diabético tipo 1 na 

Região Autónoma dos Açores, desde que tenha indicação clínica do médico assistente, consegue, 

efetivamente, ter acesso à bomba de insulina através do centro de tratamento do HDES.  

Na contrarréplica, a Secretária Regional confirmou que, sempre que haja indicação clínica, é no 

centro de tratamento do HDES que a receita é emitida e onde são prestados os ensinamentos 

necessários ao doente para utilização da bomba de insulina, reiterando que, por essa via, o 

acesso está assegurado.  
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A Deputada Salomé Matos (PSD) interveio de seguida, começando por reconhecer o trabalho 

desenvolvido pelo Serviço de Endocrinologia do HDES e pelo centro de tratamento, à luz do 

testemunho recentemente prestado pela Presidente da Associação de Diabéticos de São Miguel 

e Santa Maria em audição anterior, a qual havia relatado uma relação muito positiva entre os 

doentes e o centro, sem registo de queixas significativas quanto à aplicação do regime nacional. 

Partilhando essa apreciação globalmente favorável, a Deputada procurou, porém, clarificar o 

plano jurídico e procedimental, perguntando à Secretária Regional se, no âmbito concreto do 

regime de comparticipação de dispositivos para a diabetes tipo 1, existia algum vazio legal que 

justificasse a aprovação de um decreto legislativo regional ou se, pelo contrário, as questões que 

permaneciam por resolver eram de natureza meramente processual e operacional, ligadas à 

implementação, não resultando de lacunas na legislação aplicável.  

Por sua vez, a Secretária Regional da Saúde e Segurança Social respondeu que, no seu 

entendimento, a medida aprovada a nível nacional tem aplicabilidade direta aos utentes do 

Serviço Regional de Saúde, não se verificando um vazio legal que exigisse a criação de um novo 

regime jurídico próprio na Região. Explicou que, perante algumas situações consideradas 

inaceitáveis, designadamente na comparticipação de sensores, a Direção Regional da Saúde 

sugeriu a emissão de um despacho que deixasse claro, de forma inequívoca, que os utentes da 

Região têm acesso a qualquer tipo de medicamento ou dispositivo médico, independentemente 

da patologia, em condições equiparáveis às vigentes no território continental, despacho esse que 

foi assinado em 2 de setembro. Reafirmou que não faz sentido que os doentes de Portugal 

continental beneficiem de medicação ou dispositivos gratuitos e que os doentes da Região 

Autónoma dos Açores fiquem para trás, sublinhando que isso não tem sido a prática do Governo 

Regional, que tem procurado garantir, em todos estes domínios, a igualdade de tratamento. A 

Deputada Salomé Matos (PSD) deu-se por esclarecida, não usando efetivamente o direito de 

réplica.  

Abrindo a segunda ronda, a Deputada Cristina Calisto (PS) voltou a intervir para recentrar a 

discussão no constrangimento ainda por ultrapassar na comparticipação dos dispositivos para a 

diabetes tipo 1. Questionou se esse constrangimento, relativo à parametrização da 

comparticipação das bombas, era o mesmo tipo de obstáculo que estaria na base de outras 

situações, como a que se relaciona com o regime excecional de comparticipação das vacinas 

pneumocócicas, ou se se tratava de problemas distintos, pedindo um esclarecimento sobre esta 

eventual transversalidade das dificuldades.  

Em resposta final, a Secretária Regional da Saúde e Segurança Social admitiu que, naquele 

momento, não dispunha da informação necessária para se pronunciar com rigor sobre os outros 

constrangimentos mencionados, designadamente no que respeita às vacinas, e que, por isso, 

não poderia esclarecer de imediato se se tratava do mesmo tipo de problema ou de situações 

diferenciadas. Comprometeu-se, no entanto, a indagar junto da Direção Regional da Saúde o 

que se estava a passar e a fazer chegar à Comissão, com a maior brevidade possível, uma 

resposta escrita detalhada sobre essas matérias. A Deputada Cristina Calisto (PS) declarou-se 
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esclarecida quanto ao que era possível esclarecer no momento.  

Na reunião da Comissão, ocorrida 27 de outubro de 2025, esta deliberou solicitar parecer escrito 

à Associação de Diabéticos Açorianos. 

 

CAPÍTULO V 

SÍNTESE DA POSIÇÃO  

• Do Partido Social Democrata (PSD): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção com reserva para plenário, face à presente 

iniciativa. 

• Do Partido Socialista (PS): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

• Do Partido CHEGA (CH): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção com reserva para plenário, face à presente 

iniciativa. 

• Do CDS - Partido Popular (CDS - PP): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção com reserva para plenário, face à presente 

iniciativa. 

• Do Bloco de Esquerda (BE): 

A Representação Parlamentar do BE, apesar de participar na comissão sem direito a voto, foi 

auscultado, e emitiu parecer de abstenção com reserva para plenário. 

• Do Partido Pessoas – Animais – Natureza (PAN): 

A Representação Parlamentar do PAN, apesar de participar na comissão sem direito a voto, 

foi auscultado, mas não emitiu parecer. 

 

 

CAPÍTULO VI 

VOTAÇÃO DOS PARTIDOS 

O Grupo Parlamentar do PSD abstém-se relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PS vota a favor relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CH vota abstém-se relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP abstém-se relativamente à presente iniciativa. 
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CAPÍTULO VII 

CONCLUSÕES E PARECER 

Com base na apreciação efetuada, a Comissão de Assuntos Sociais deliberou, por maioria, com 

votos a favor do PS e com as abstenções com reserva de posição para Plenário do PSD, do CH e do 

CDS-PP, emitir parecer de abstenção relativamente ao Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 

36/XIII/1.ª – “Regime de comparticipação de dispositivos médicos para a terapêutica da 

diabetes mellitus tipo 1”. 

 

Horta, 04 de dezembro de 2025 

 

A Relatora 

 

Inês Soares de Oliveira e Sá 

 

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade.  

 

A Presidente 

 

Sandra Costa Dias 


